EMENDA Nº 1, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 8, DE 2016

Para alterar o inciso III do art. 1°, para que conste: 

III - o artigo 4º: 

 "Artigo 4° - No período em que o policial militar estiver exercendo as atividades de polícia ostensiva e de preservação da ordem pública, da área de saúde, de bombeiros e de defesa civil, fora da jornada normal de trabalho, de que trata esta lei complementar, ainda assim fará jus à percepção da Diária de Alimentação, prevista na alínea "h" do artigo 91 do Decreto-Lei n" 15.620, de 29 de janeiro de 1946, e também do auxílio alimentação, previsto na Lei n" 7.524, de 28 de outubro de 1991. " (NR); 

JUSTIFICATIVA

A emenda apresentada em face do texto original do Projeto de Lei Complementar n° 08/2.016 se justifica pelas seguintes razões: a intenção primordial da Lei Estadual n" 1.22712.013 foi instituir espécie de compensação monetária aos policiais militares que exercerem atividade operacional de polícia ostensiva, fora da jornada normal de trabalho policial, pelo período de 08 horas contínuas, até a razão de 10 diárias mensais. 

Nada mais justo a instituição da referida diária, cujo valor poderia ser até maior do que o atualmente fixado, em razão das funções atribuídas aos policiais militares do Estado. 

No entanto, é preciso ir além, prestando ênfase ao impacto físico, emocional e psicológico que recairão sobre os policiais militares que optarem pelo trabalho extraordinário tratado na presente lei, que serão de 08 (oito) horas contínuas, além da jornada de trabalho normal policial, em caráter ostensivo. 

Ora, ainda que o Estado pague em diárias, o valor ali previsto atualmente não é suficiente para compensar e muito menos superar o esforço empreendido pelos policiais nesse labor extra, sendo necessário que os mesmos também façam jus à percepção da Diária de Alimentação e do Auxílio Alimentação, nos termos da redação do art. 40, prevista nesta emenda. 

Não se justifica atrair o policial para exercer ostensivamente trabalho extraordinário por um período contínuo de 8 horas/dia remunerando-o somente com diárias e ao mesmo tempo impedir que o mesmo tenha direito aos benefícios supracitados. 

Isso porque durante as 08 horas contínuas o policial também precisará se alimentar e a negativa do estado em lhe fornecer os auxílios nesse sentido acarretará ônus ao próprio policial, que será compelido a custar sua alimentação nesse período, às próprias expensas. Em resumo, ao final, sua diária terá valor menor do que a efetivamente ofertada pelo Estado. 

Ora, se o policial está a serviço do Estado, em caráter extraordinário, de forma ostensiva, o próprio Estado deve manter as mesmas vantagens conferidas àqueles que se valem da jornada normal de trabalho, pelos princípios da proporcionalidade e razoabilidade. 

Sala das Sessões, em 31/3/2016.
a) João Paulo Rillo 

